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VARA DE INTERESSES DIFUSOS E COLETIVOS 

AÇÃO DE DANO INFECTO 
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AUTOR



ANTONIA GOMES GUIMARÃES
ADVOGADA
MA10218 – Patrícia Daniele Sousa Cardoso
RÉU
AMSTERDAM MUSIC PUB
DECISÃO CONCESSIVA DE TUTELA ANTECIPADA
Trata-se de pedido de antecipação dos efeitos da tutela em Ação de Dano Infecto promovida por ANTONIA GOMES GUIMARÃES em desfavor de AMSTERDAM MUSIC PUB no qual requer o autor seja, liminarmente, determinado ao réu “o fechamento de suas atividades até a sua devida adequação, impondo as limitações já expostas, em cumprimento a Lei do Silêncio e Código de Postura Municipal”.

No que atine aos fatos que fundamentam a pretensão inicial, a autora descreve que
“Há mais de vinte e seis anos a autora adquiriu o imóvel em que reside no bairro Ponta D’areia (...).

(...) “há mais ou menos uns dois anos e meio a casa residencial da vizinha chamada Luciana foi transformada inicialmente em restaurante e, em seguida, em casa de show conhecida como ‘AMSTERDAM MUSIC PUB’, tendo como proprietário o seu marido Paulo, o que foi capaz de acabar com toda a tranquilidade do bairro, em especial a da família da Requerente por residir do lado, tendo em vista o incômodo ‘infernal’ ocasionado pela referida casa noturna.”
A autora anexou a sua petição inicial diversas provas no sentido de demonstrar o incômodo causado pela casa noturna vizinha, tais como: fotografias (fls. 33/47), Boletim de Ocorrência nº 175/2014 (fl. 48), Laudo de constatação de poluição sonora da SEMA (fl. 52) e Laudo de exame criminal ambiental nº 100/2014 EFMA.
É o relatório. Decido.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO

Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita.

Como cediço, a antecipação dos efeitos da tutela é instituto que visa proporcionar ao titular da pretensão deduzida em Juízo a fruição de uma situação fático-jurídica que só poderia ser deferida ao final do processo, cuja concessão reclama a demonstração da relevância dos fundamentos do pedido, associada a uma situação objetiva que possa causar dano irreparável ou de difícil reparação ao titular da pretensão.

Na conformidade prevista no artigo 273 do CPC, a antecipação total ou parcial dos efeitos da tutela pretendida no pedido inicial requer a existência de prova inequívoca que conduza à plausibilidade do direito alegado.

A causa de pedir próxima da presente demanda tem fundamento no artigo 1.277, do Código Civil, que prevê que “O proprietário ou o possuidor de um prédio tem o direito de fazer cessar as interferências prejudiciais à segurança, ao sossego e à saúde dos que o habitam, provocadas pela utilização de propriedade vizinha.”.
No vertente caso, a autora demonstrou a plausibilidade jurídica do seu direito, porquanto trouxe aos autos provas que corroboram sua alegação de que a ré vem lhe causando diversos incômodos.
Das provas anexadas à Inicial, destaco as seguintes: 

1. Relatório fotográfico (fls. 33/47), demonstrando a destruição do muro existente entre a casa de shows e a residência da autora; danos à calçada; obstrução da garagem; infiltração de água, oriunda da casa de shows, no banheiro e quarto da autora;
2. Boletim de Ocorrência nº 175/2014, registrado na Delegacia de Costumes, no qual é comunicado que “a estrutura física do referido estabelecimento acima mencionado não possui revestimento acústico que o som oriundo do local prejudica o comunicante e os vizinhos” (fl. 48);

3. Laudo de constatação de poluição sonora nº 21/2015, produzido pela SEMA, concluindo que “a diferença entre o Ruído Total e Ruído Ambiente foi de 19,65 dD(A), mediante este valor concluímos que o estabelecimento “AMSTERDAM MUSIC PUB” está causando Poluição Sonora, fora das especificações da Lei do Silêncio que estabelece no limite máximo 10,0 decibéis.” (fl. 52);

4. Laudo de exame criminal ambiental nº 100/2014 – EFMA, produzido pelo ICRIM, concluindo que “foram verificadas produção de ruído a partir do imóvel “PUB AMSTERDÃ”, propagando-se e provocando impacto ambiental negativo na residência do senhor Diego Guimarães Cutrim, residentes na Rua Coronel Amorim, nº 89, Bairro Ponta D’Areia, sendo os níveis emitidos superiores aos respectivos níveis de critério de avaliação (NCA), conforme a norma técnica NBR 10151:2000.” (fl. 60);
5.  DVD-R (fl. 21-v), no qual constam imagens e vídeos, gravados durante a madrugada, demonstrando alto barulho de som oriundo da casa de shows, perturbando o sono e sossego dos moradores da casa da autora, bomba hidráulica em funcionamento durante a madrugada etc.

O perigo da demora está presente, uma vez que, conforme demonstrado nas provas anexadas à Inicial e referido pelo autor, a situação se repete semanalmente, de quarta-feira à sábado, durante todas as madrugadas, o que tem causado, inclusive, danos à saúde dos moradores da residência da autora.
DISPOSITIVO

Diante do exposto, DEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela e, por conseguinte, DETERMINO a imediata suspensão das atividades de AMSTERDAM MUSIC PUB até sua devida adequação às normas da Lei Estadual nº 5.715/1993 (Lei do Silêncio), bem como à Lei Municipal nº 1.790/1968 (Código de Posturas do Município de São Luís.
FIXO multa, por dia de descumprimento, no valor de R$ 20.000,00.
CITE-SE a ré AMSTERDAM MUSIC PUB, na pessoa do seu representante legal, para contestar a ação no prazo de 15 dias.
A citação e intimação para cumprimento desta decisão deverá ser feita, preferencialmente, a partir das 17h, em razão do horário de funcionamento do estabelecimento.
OFICIE-SE à Delegacia de Costumes, bem como ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Maranhão, dando ciência desta decisão, a fim de que se zele por seu fiel cumprimento.
PUBLIQUE-SE. 
CUMPRA-SE, COM URGÊNCIA, INCLUSIVE POR OFICIAL DE JUSTIÇA PLANTONISTA.

Decorrido o prazo para resposta do réu, com ou sem manifestação, certifique-se e abra-se vista, com o prazo de 10 dias, ao Ministério Público Estadual.
CÓPIA DESTA DECISÃO SERVIRÁ DE MANDADO/OFÍCIO.

São Luís, 16 de outubro de 2015.
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